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Apelação Cível nº 0035880-90.2011.815.2001 – 6ª Vara da Fazenda Pública.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Apelante: PBPREV – Paraíba Previdência.
Advogados: Renata Franco Feitosa Mayer e Daniel Guedes de Araújo.
Apelado: Fábio Macedo Nascimento.
Advogados: Enio  Silva  Nascimento  e  Mariana  Raquel  Palmeira  de  A.  F.
Coutinho.

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL. AÇÃO  ORDINÁRIA  PARA
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
SENTENÇA  PROCEDENTE.  APELAÇÃO  CÍVEL
E  REEXAME NECESSÁRIO

I.  PRELIMINAR. INTEMPESTIVIDADE.  MATÉRIA
ENFRENTADA  ANTERIORMENTE.  DECISÃO
PELA  TEMPESTIVIDADE  RECURSAL.
IMUTABILIDADE  PELA  COISA  JULGADA.
PREJUDICIALIDADE.

1.  Resta  prejudicada  a  análise  de  preliminar
decidida  pelo  relator,  anteriormente  ao  próprio
recurso, e que se operou a imutabilidade pela coisa
julgada,  em decorrência  da  ausência  de  recurso
específico.

II.  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  ALEGAÇÃO DE
PRESCRIÇÃO  DE  FUNDO  DE  DIREITO.  AÇÃO
ESTATAL. DECURSO DE MAIS DE CINCO ANOS
SEM IRRESIGNAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CAUSA
SUSPENSIVA  OU  INTERRUPTIVA.
PRECEDENTES  DO  STJ.  INVALIDEZ  PARA  O
TRABALHO  NÃO  É  SINÔNIMO  DE
INCAPACIDADE.  RECONHECIMENTO  DA
PRESCRIÇÃO.  REFORMA  DA  SENTENÇA
NECESSÁRIA.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO
AUTORAL. PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DO
APELO E DO REEXAME NECESSÁRIO.
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2.  Quando  a  Administração  pratica  conduta
negando suposto direito do autor, transcorridos os
cinco anos, ocorre a prescrição do próprio fundo de
direito,  inviabilizando eventual tentativa de mitigar
os  efeitos  do  ato  administrativo.  Precedentes  do
STJ (RMS 34363/MT).

3.  Apesar  de  ter  alegado,  ao  longo  da  marcha
processual,  ser  inválido para atividade laborativa,
essa  invalidez  em  nada  se  relacionada  com  a
incapacidade  para  os  atos  da  vida  civil  que
eventualmente suspenderia o prazo prescricional. 

4. Inexistindo documento hábil a demonstrar que o
Promovente fora declarado civilmente incapaz ao
tempo  da  maioridade,  o  transcurso  do  prazo
prescricional  não  poderá  ser  suspenso  ou
interrompido por ausência de causa justificadora.

VISTOS, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  PBPREV  –
Paraíba Previdência,  devidamente qualificado, em face de sentença (fls.
102/105) do juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital, proferida nos
autos  da  Ação  Ordinária  nº  200.2011.035.880-7,  promovida  por  Fábio
Macedo Nascimento.

O Apelado/Promovente ajuizou a presente ação objetivando
a reimplantação da pensão por morte, de que supostamente é beneficiário,
diante do falecimento do Sr. Arlindo Rodrigues Ramalho, seu avô, do qual
era dependente econômico.

Afirma  que  a  pensão  por  morte,  recebida  desde  idos  de
1983, teve seu pagamento cancelado a partir do momento em que, pelo
Código Civil de 1916, atingiu a maioridade aos 21 anos.

Requereu a antecipação de tutela, que restou indeferida (fls.
66).

Devidamente  citado  (fls.  68/69),  o  Apelante  não  ofertou
Contestação.

O  juízo  processante  determinou  que  o  autor  juntasse
documentos tidos como necessários (fls. 69-v).

Documentos  juntados  às  fls.  72/100,  informando  que,  em
Fevereiro  de 2006,  o Apelado requereu administrativamente o benefício,
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alegando ser maior inválido, tendo sido indeferido pela Administração (fls.
93).

O juízo julgou procedente o pedido (fls. 102/105) entendendo
estar comprovado, nos autos, a invalidez do Promovente e a condição de
dependência econômica exigida pela lei vigente à época. Entendeu como
verdadeiros  os fatos  narrados,  visto  a  ausência  de defesa por  parte  do
promovido. Sentença registrada em 02/05/2013 e publicada no Diário da
Justiça em 17/05/2013 (Certidões às fls. 105-v).

Em face de tutela específica concedida em sentença, o juízo
ordenou a intimação para cumprimento, com a expedição do mandado de
fls. 106 (Juntada do mandado cumprido em 20/06/2013).

O Apelante recorreu em 22/07/2013 (fls. 109/123), alegando,
preliminarmente, a ocorrência da prescrição de fundo de direito e de erro
material,  bem como a inexistência dos efeitos da revelia em prejuízo da
Fazenda Pública. Juntou documentos (fls. 127/151).

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  155/166)  aduzindo,  em
preliminar, a intempestividade do apelo. No mérito, argumenta acerca da
manutenção da sentença.

A douta Procuradoria de Justiça opinou pelo acolhimento da
preliminar de prescrição de fundo de direito e, caso sendo esta superada,
pelo provimento do recurso (fls. 202/205).

É o relatório.

DECIDO

DA PRELIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE (Ventilada nas
contrarrazões)

O Apelado ventilou, em preliminar, que o recurso apelatório
foi  interposto  fora  do  prazo  legal,  ou  seja,  intempestivo,  devendo  ser
inadmitido.

Ocorre que o tema fora enfrentado, monocraticamente, por
esta  relatoria  (fls.  260/261)  que,  exercendo  o  juízo  de  reconsideração,
reconheceu a tempestividade do referido recurso e  tornou sem efeito a
decisão monocrática anteriormente proferida às fls. 207/2014.

Em sendo assim, como a decisão pela  tempestividade do
apelo não foi objeto de posterior agravo interno, concluso ter se operado
sua  imutabilidade  em  razão  da  coisa  julgada,  o  que  impede  sua  nova
análise.

Apelação Cível nº 0035880-90.2011.815.2001                                                                                 3



DA  PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO  DE  FUNDO  DE
DIREITO

O Apelado/Promovente ajuizou a presente ação objetivando
a reimplantação da pensão por morte, de que supostamente é beneficiário,
diante do falecimento do Sr. Arlindo Rodrigues Ramalho, seu avô, do qual
era dependente econômico.

Informou  que  o  falecimento  do  segurado  se  deu  em
07/07/1982,  tendo a referida pensão sido concedida em junho de 1983.
Com o advento da maioridade,  aos 21 anos de idade,  sob o manto  do
Código  Civil  de  1916,  o  benefício  deixou  de  ser  pago  pelo
Apelante/Promovido.

Dos  documentos  juntados  às  fls.  72/100,  infere-se  que  o
Apelado requereu, em Fevereiro de 2006, pela via administrativa, o referido
benefício,  alegando  ser  maior  inválido,  tendo  sido  indeferido  pela
Administração (fls. 93).

Acerca do tema dispõe a Súmula nº 85, do Superior Tribunal
de Justiça:

Nas  relações  jurídicas  de  trato  sucessivo  em  que  a  Fazenda
Pública figure como devedora,  quando não tiver sido negado o
próprio  direito  reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da
ação”.

O entendimento cristalizado na Súmula tem lugar,  apenas,
quando não há uma conduta positiva da Administração, negando o próprio
direito pleiteado pelo servidor. 

Assim, quando a pretensão do servidor visa a reparar uma
omissão da Administração que, intencionalmente ou não, deixa de praticar
determinado  ato  que  implica  em prejuízo  ao  servidor,  a  prescrição  não
atinge  o  fundo  de  direito,  se  renovando  mensalmente  e  atingindo  as
parcelas anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação.

Em resumo, a prescrição ser renova mês a mês quando a
pretensão  ao  recebimento  da  vantagem  se  vincular  a  ato  omissivo  da
Administração. 

Por  outro  lado,  quando  a  Administração  pratica  conduta
negando suposto  direito  do autor,  transcorridos  os cinco anos,  ocorre  a
prescrição do próprio fundo de direito, inviabilizando eventual tentativa de
mitigar os efeitos do ato administrativo. Assim se posiciona o STJ :
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PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  EXCLUSÃO  DO  PAGAMENTO  DE  HORAS
EXTRAS.  ATO  COMISSIVO.  DECADÊNCIA.  1.  Trata-se,
originariamente,  de  Mandado  de  Segurança  contra  ato  de
secretário de Estado da Administração que excluiu as horas extras
da remuneração de servidores. O acórdão recorrido extinguiu o
feito  por  decadência.  2.  A jurisprudência  do STJ é assente  em
afirmar que, quando houver redução, e não supressão do valor de
vantagem, configura-se a  prestação de trato sucessivo,  que se
renova mês a mês, pois não equivale à negação do próprio fundo
de  direito.  Mutatis  mutandis,  a  exclusão  do  pagamento  da
verba  é  ato  comissivo  que  atinge  o  fundo  de  direito  e,
portanto, está sujeito ao prazo decadencial do art. 23 da Lei
12.016/2009. 3. Recurso Ordinário não provido. (RMS 34363/MT,
Rel.  Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado
em 06/12/2012, DJe 19/12/2012). [Em destaque].

Compulsando os autos, observo que o Promovente/Apelado
afirma que a pensão por morte,  recebida desde idos de 1983, teve seu
pagamento  cancelado a partir do momento em que, pelo Código Civil de
1916, atingiu a maioridade aos 21 anos, tendo a Administração agido em
cumprimento à legislação previdenciária vigente à época (Decreto Estadual
nº 5.187/71):

Art. 6º Consideram-se beneficiário do segurado as pessoas que
viviam,  justificada  e  comprovadamente,  sob  sua  dependência
econômica.

Parágrafo Único – Prescinde de comprovação e justificação da
dependência  econômica  de  esposa  ou  marido  inválido,  assim
como a de filhos solteiros, menores de 21 (vinte e um) anos ou
inválidos, qualquer que seja a natureza da filiação. [Em destaque].

Da Cédula de Identidade, presente às fls. 24, extrai-se que a
data de nascimento do Promovente é  04/06/1975, e que a maioridade se
operou em 04/06/1996. Como se vê, a Administração agiu positivamente no
momento  em  que  cancelou  o  pagamento  em  1996,  tendo  o  prazo
prescricional iniciado naquela oportunidade.

Quase  dez  anos  depois  (Fevereiro/2006),  o  promovente
buscou  a  reimplantação  do  benefício,  pela  via  administrativa.  Após  seu
indeferimento, ajuizou a presente ação somente mais cinco anos depois.
Nesse contexto,  resta evidente que se operou a chamada prescrição de
fundo de direito, inviabilizando a discussão do mérito.

Apesar de ter alegado, ao longo da marcha processual, ser
inválido para atividade laborativa, essa invalidez em nada se relacionada
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com  a  incapacidade  para  os  atos  da  vida  civil  que  eventualmente
suspenderia o prazo prescricional. Nos termos dos arts. 5º e 6º do referido
diploma legal:

Art. 5º. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os
atos da vida civil:
I. Os menores de dezesseis anos.
II. Os loucos de todo o gênero.
III. Os surdos-mudos, que não puderem exprimir a sua vontade.
IV. Os ausentes, declarados tais por ato do juiz.

Art. 6º. São incapazes, relativamente a certos atos (art. 147, n. 1),
ou à maneira de os exercer:
I. Os maiores de dezesseis e menores de vinte e um anos (arts.
154 a 156).
II. As mulheres casadas, enquanto subsistir a sociedade conjugal.
III. Os pródigos.
IV. Os silvícolas.
Parágrafo único. Os silvícolas ficarão sujeitos ao regime tutelar,
estabelecido em leis e regulamentos especiais, e que cessará à
medida de sua adaptação.  (Vide Decreto do Poder Legislativo nº
3.725, de 1919).

O STJ reconhece o direito dos incapazes em face dos efeitos
da prescrição, como se observa no julgado abaixo colacionado:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. NÃO
OCORRÊNCIA.
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ.
1.  Nas  ações  pessoais  contra  a  Fazenda  Pública,  o  prazo
prescricional é de cinco anos, nos termos do art. 1º do Decreto
20.910/32. No caso dos autos, afasta-se,  contudo,  a prescrição
quinquenal  contra  a  Fazenda Pública,  por   se  tratar  de menor
absolutamente incapaz, nos termos do art. 169, I, do Código Civil
de 1916.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  150.449/SP,  Rel.  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/08/2014,  DJe
19/08/2014).

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PENSÃO  ESPECIAL  DE  EX-COMBATENTE.
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.  NÃO OCORRÊNCIA.
TERMO  INICIAL.  DEPENDENTE  INCAPAZ.  PAGAMENTO
INTEGRAL ENTRE A DATA DO ÓBITO E A DA CITAÇÃO.
1. O incapaz tem direito ao benefício da pensão por morte desde a
data do óbito do instituidor, uma vez que não se sujeita aos prazos
prescricionais. Precedentes.
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2. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  REsp  1127234/RJ,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS
JÚNIOR,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  06/02/2014,  DJe
27/02/2014).

Contudo,  no  caderno  processual  não  foi  juntado  nenhum
documento hábil a demonstrar que o Promovente fora declarado civilmente
incapaz  ao  tempo  da  maioridade.  Assim, o  prazo  prescricional
transcorreu,  tranquilamente,  sem  a  ocorrência  de  qualquer  causa
suspensiva  ou  interruptiva,  operando-se  a  prescrição  total  de  seu
direito.

DISPOSITIVO

Isto posto,  nos termos do §1º-A do art. 557 do CPC, DOU
PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  AO  APELO  E AO  REEXAME
NECESSÁRIO para reformar a sentença e  JULGAR IMPROCEDENTE o
pedido autoral.

Condeno o Promovente/Apelado, oportunamente, em custas
processuais  e  honorários  de  R$  500,00  (quinhentos  reais),  cujas
exigibilidades  restam suspensas  em face  do  deferimento  de  gratuidade
judiciária.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 28 de janeiro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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